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Resumo  

Este artigo apresenta os principais resultados de um estudo de caso de uma rede de responsabilidade social 

no Concelho de Oeiras, no âmbito da realização de um mestrado em política social. A pesquisa teve por 

objetivo analisar a forma de integração do ODS 17 na atuação das empresas participantes da rede e seu 

contributo para o bem-estar social da comunidade de Oeiras. A pesquisa baseou-se na análise documental 

de literatura científica e literatura cinzenta, bem como na realização de entrevistas com atores-chave da 

rede. 

Os principais resultados do estudo apontam para a necessidade de enquadrar a atuação das empresas a 

nível local, no domínio das políticas públicas, em particular da política social, através do trabalho colabo-

rativo estabelecido com outros atores sociais. Neste sentido, é realçado o papel central das entidades da 

administração pública local, na dinamização das relações entre atores e no apoio ao reforço das compe-

tências de atuação das empresas no âmbito dos ODS. 
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Abstract 

This article presents the main results of a case study of a social responsibility network in the Municipality 

of Oeiras and results from a Master of Social Policy. The research aimed to analyse how the companies 

participating in the network incorporated the SDG 17 in their activities and its contribution to the well-

being of the Oeiras community. The research was supported by documental analysis of scientific and grey 

literature, as well as interviews with key actors of the network. 

The main results of the study allow us to point to the need to frame the actions of companies at the local 

level in the field of public policies, in particular Social Policy, through the collaborative work established 

with other social actors. It also highlighted the central role of local public administration entities in pro-

moting relationships between actors and supporting the development of the companies' skills to act within 

the scope of the SDGs.  
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1. Contextualização 

1.1. Complexidade e incerteza na conjuntura atual 

O discurso acerca da globalização ganhou destaque nos anos 80 do século XX 

como forma de explicar mudanças sociais, económicas e culturais (Lourenço, 2014). Este 

fenómeno define-se como um processo de intensificação das interações sociais para além 

de fronteiras concretas, devido à diminuição de custos para conectar locais distantes e às 

transferências de capital, bens e pessoas. A globalização alterou as ideias de soberania 

territorial dos países e de uma governação económica e política baseada na jurisdição 

geográfica.  

A globalização foi acelerada por decisões políticas, revoluções políticas, avanços 

tecnológicos e desenvolvimentos sociopolíticos (Scherer & Palazzo, 2011) e tem tido um 

impacto positivo sobre as operações das empresas multinacionais (Farnsworth & Hol-

den, 2006). 

Nas sociedades modernas, os líderes políticos dependem do setor privado para 

atingir os seus objetivos na administração pública (Kobrin, 2009). Essa dependência é 

uma consequência direta da crescente mobilidade do capital e do aumento do poder es-

trutural corporativo. Com o objetivo de atrair ou reter empresas, os governos oferecem 

subsídios, isenções fiscais, investimentos em infraestruturas e cortes nas regulamenta-

ções. Esta competição de locais e jurisdições poderá conduzir a uma "espiral descen-

dente" nas condições sociais e ambientais da governação global (Scherer & Palazzo, 

2011), fomentando uma lógica de leilão (Azevedo, 2022, p.18), em que sai vencedor o 

país que ofereça condições mais vantajosas para a implantação destas empresas. 

Hoje, muitos fenómenos sociais e económicos são afetados pelo processo de glo-

balização, ocasionando problemas sociais (Scherer & Palazzo, 2009) que têm sido de-

signados como “problemas complexos” que constituem um novo desafio às organiza-

ções, atendendo ao seu perfil multidimensional, multicausal, dinâmico, aberto, interde-

pendente, irrepetível e de evolução imprevisível (Marques, 2017).  

Problemas que historicamente teriam tido efeitos e sofrido intervenção dentro das 

fronteiras nacionais, tornam-se atualmente problemas globais, como é o caso da pande-

mia provocada pelo coronavírus SARS-CoV-2 e a crise climática, originada por vários 

fatores como o aquecimento global (Teegen et al., 2004). 

Para gerir melhor problemas complexos, define-se a necessidade inicial de “com-

preensão partilhada” entre as partes interessadas a que se deve somar o “compromisso 

partilhado” na ação sobre o referido problema. A alternativa que se tem desenvolvido ao 
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longo dos últimos anos é o conceito de governação integrada, sustentada no diálogo atra-

vés de redes colaborativas (Marques, 2017). 

 

1.2. Relações estabelecidas entre Estado e empresas e seus efeitos no bem-estar 

Muitas das mudanças na política social, introduzidas desde a década de 1970, sur-

giram como resposta às necessidades empresariais ou a preocupações mais gerais sobre 

a competitividade nacional e as necessidades das empresas. A globalização aumentou o 

poder corporativo dentro dos Estados e, embora isso não tenha levado inevitavelmente à 

redução do bem-estar, conduziu a reformas nas políticas sociais e fiscais. Os negócios 

têm sido cada vez mais envolvidos na gestão de muitas áreas do Estado de bem-estar por 

sucessivos governos interessados em controlar os gastos e introduzir valores do setor 

privado nos serviços, como por exemplo hospitais e escolas (Farnsworth & Holden, 

2006). 

Os setores público, privado e social encontram-se cada vez mais interdependentes 

na prossecução dos seus objetivos: o setor público recorre ao setor privado para fazer 

outsourcing dos serviços que lhes cabe prestar e para contratualizar com o setor social 

atividades que permitem colmatar as falhas de mercado e da ação pública; o setor social 

recorre ao setor público e privado para obtenção de fundos que lhe permitam desenvolver 

a sua missão; as empresas procuram articular-se com o setor público e social no sentido 

de desenvolver atividades de responsabilidade social (RS), em paralelo com as suas pre-

ocupações lucrativas (Desa, 2017 citado em Carvalho & Veríssimo, 2018, p.62).   

Desta forma, não é possível compreender e explicar a política social contemporâ-

nea sem considerarmos o papel e o poder das empresas (Farnsworth & Holden, 2006).  

A ideia de que as empresas podem e conseguem contribuir para as metas políticas sugere 

a pertinência do seu envolvimento em áreas de intervenção relevantes, alinhadas com os 

ODS e com as prioridades locais (Buhmann et al., 2019).  

O papel das empresas no bem-estar não está isento de riscos, já que, ao contrário 

dos representantes políticos do Estado, estas não estão sujeitas aos processos de escrutí-

nio democrático. O pressuposto de legitimidade da sua atuação é o de cumprimento das 

regras do jogo, o respeito pela lei e a não interferência no sistema político (Scherer & 

Palazzo, 2011). Os riscos surgem, precisamente, pelo facto do interesse privado, cujo 

objetivo principal é a acumulação de lucros, ser conduzido para o seio do Estado de bem-

estar. Nesse sentido, as empresas acedem a meios de envolvimento político e institucio-

nal, podendo direcioná-los apenas para a defesa dos seus interesses. Uma vez concedido, 
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o envolvimento corporativo na provisão de bem-estar torna-se difícil de reverter 

(Farnsworth & Holden, 2006). 

Apesar dos pontos destacados, as questões que envolvem a influência empresarial 

na política social têm sido negligenciadas na literatura (Farnsworth & Holden, 2006), 

concentrando-se a discussão nos processos de influência das empresas no processo de 

globalização. 

 

1.3. Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, Responsabilidade Social e Gover-

nação Integrada 

1.3.1. Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) surgiram em 2015, como ori-

entação para uma ação global de resolução de problemas sociais complexos, com um 

horizonte temporal até 2030. Os problemas sociais complexos não podem ser enfrentados 

com apenas um conjunto de competências e recursos de um tipo de ator social, exigindo 

complementaridade da ação e diversidade nos recursos a envolver na mesma. A colabo-

ração entre diferentes atores sociais tem, pois, o potencial de ampliar o alcance e a capa-

cidade de resolução dos problemas (Castillo-Villar, 2020). 

Os 17 ODS contemplam um conjunto de áreas essenciais à qualidade de vida da 

humanidade no presente e no futuro e trazem um novo paradigma de contribuição de 

todos os atores sociais (Estado, empresas e sociedade civil) para o desenvolvimento sus-

tentável (DS). Destaca-se o papel das empresas na criação de valor para a sociedade, 

através dos recursos que detêm (conhecimento, tecnologia e recursos financeiros). 

No âmbito do relacionamento entre atores sociais, destaca-se o ODS 17, que enfa-

tiza a necessidade de criação de parcerias que conduzam à sustentabilidade. Este é, aliás, 

o único ODS que não contém tarefas políticas específicas, definindo padrões para uma 

boa governação (Sondermann & Ulbert, 2021). 

1.3.2 Responsabilidade Social Corporativa  

A perspetiva da sustentabilidade e sua concretização nos ODS, é uma das aborda-

gens da responsabilidade social corporativa (RSC) que se tem vindo a desenvolver de 

forma mais expressiva a partir da segunda metade do século XX. Insere-se numa pers-

petiva de RS partilhada e de orientação para o bem comum, assentando no envolvimento 

de vários atores e numa orientação para o coletivo, como alternativa a outras abordagens 

de cariz instrumental (foco nas mais valias ou vantagens geradas para a organização) ou 
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sociopolítico (foco na relação da organização com a sociedade e na resposta a necessi-

dades sociais) (Esgaio, 2018). 

A discussão em torno da importância das práticas de RSC e da sua potencial regu-

lação no contexto internacional e europeu tem-se intensificado, o que poderá estar asso-

ciado à diminuição da capacidade de resposta do Estado aos problemas sociais, mera-

mente pela via da regulamentação governamental (Schneider, 2014), bem como da dilui-

ção da divisão de funções das empresas e do Estado e das pressões crescentes por parte 

da sociedade civil (Scherer & Palazzo, 2011). 

No contexto europeu, a visão acerca da RSC tem vindo a incorporar preocupações 

na gestão das empresas com as diversas partes interessadas (CCE, 2001) e com os im-

pactos sociais da sua atuação (CCE, 2011). 

1.3.3 Governação Integrada  

Uma das propostas para a construção de um modelo de governação mais adequado 

à implementação de uma agenda global de DS é a da governação integrada. A governa-

ção integrada é uma estratégia de gestão de problemas complexos que procura conectar 

setores, atores e níveis administrativos com conhecimentos e pontos de vista holísticos 

e cocriados, a fim de gerir problemas complexos (Haapasaari et al., 2021). Assenta em 

fatores como a liderança, comunicação, participação e avaliação, que criam um ecossis-

tema favorável ao desenvolvimento da confiança (Marques, 2017). 

Esse modelo organizacional trata de questões complexas que exigem esforço adi-

cional de mobilização e colaboração, na medida em que pode gerar frustrações, blo-

queios, medo de perda de poder e falta de motivação das pessoas envolvidas (Marques, 

2017). Neste sentido, a gestão de relacionamentos entre os diversos parceiros é central 

no sucesso da colaboração estabelecida (Jackson et al., 2008), particularmente na forma 

como permite promover um elemento absolutamente necessário para que todo o sistema 

funcione: a confiança (Marques, 2017).           

  

2. Metodologia  

2.1. Programa Oeiras Solidária 

O Programa Oeiras Solidária (POS) é uma iniciativa municipal que foi criada para 

atender as necessidades das várias entidades em relação à RS e para desenvolver siner-

gias que promovam a sustentabilidade e a coesão social no município de Oeiras (Muni-

cípio de Oeiras, 2014).  
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De acordo com o Protocolo de adesão do POS, a iniciativa procura contribuir ati-

vamente para reduzir a exclusão social presente no Município de Oeiras, bem como com-

bater situações de vulnerabilidade económica (Stone Soup Consulting, 2017), nomeada-

mente através de ações de voluntariado, doações de bens, serviços e apoio logístico, ca-

pacitação e apoio financeiro, entre outras práticas de RS (Programa Oeiras Solidária, 

2021). 

Sob a liderança da Câmara Municipal de Oeiras (CMO), o programa reúne 183 

entidades aderentes de diferentes setores, incluindo 150 empresas, 2 entidades públicas, 

2 universidades e 29 organizações da economia social (como federações, fundações e 

IPSS) (Azevedo, 2022). Desde 2016, o POS tem-se empenhado em alinhar a sua estraté-

gia com os ODS, sendo a inovação social uma das suas prioridades, já que procura iden-

tificar, promover e apoiar novas soluções e modelos de intervenção nas suas áreas de 

atuação com o objetivo de gerar impactos escaláveis noutros contextos. Tem como meta 

contribuir para a agenda pública, por meio da mobilização de grupos de trabalho que 

acompanham o processo de reformulação ou revisão de orientações para a prática de 

políticas setoriais (Programa Oeiras Solidária, 2021). 

 

2.2. Procedimentos metodológicos  

A pesquisa teve por objetivo analisar a forma de integração do ODS 17 na atuação 

das empresas participantes da rede e seu contributo para o bem-estar social da comuni-

dade de Oeiras. Assentou na seleção de uma amostra das empresas, realizada a partir de 

uma identificação prévia dos membros da rede, em conjunto com a equipa do POS. As 

empresas foram selecionadas através de um critério específico de participação em pelo 

menos uma ação de cooperação. Foram priorizadas as empresas que incluem os ODS na 

sua estratégia de negócio. 

A recolha de dados foi realizada com base numa análise documental e entrevistas 

qualitativas em profundidade.  Relativamente à análise documental, foram examinados 

relatórios das empresas selecionadas e do POS. Foram realizadas 10 entrevistas em pro-

fundidade entre junho e julho de 2021 pela plataforma Zoom3, sendo 7 a representantes 

de empresas pertencentes à rede e 3 a elementos da equipa do POS, tendo sido utilizado 

um guião semiestruturado. Todas as entrevistas foram gravadas (som e vídeo). Para que 

estas gravações ocorressem foi solicitada aos entrevistados a sua permissão e garantidas 

 
3 A realização de entrevistas online decorreu do período de pandemia vivenciado ao longo do trabalho de 

campo. 
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as condições de privacidade e confidencialidade. As entrevistas foram posteriormente 

transcritas, tendo sido realizada análise de conteúdo (Azevedo, 2022).   

Os guiões de entrevista e a apresentação dos resultados foram organizados em 5 

dimensões: perceções de RS, perceções de governação integrada, práticas de implemen-

tação dos ODS, funcionamento do POS e práticas de RS em contexto de pandemia. 

 

3. Apresentação e discussão dos resultados 

Apresentamos de seguida, de forma resumida, os principais resultados da disserta-

ção de mestrado realizada, sendo a sua análise realizada com base na revisão teórica e 

nas dimensões de análise apresentadas anteriormente, identificando as respostas de 

forma integrada dos representantes das empresas membros do POS, bem como da equipa 

do próprio programa. 

3.1. Perceções de Responsabilidade Social  

Ao avaliar a caracterização das organizações, constatou-se que apenas 3 empresas 

apresentam uma área interna de RS, bem como dedicação exclusiva do entrevistado. A 

maioria das empresas não possui área dedicada exclusivamente à RS, sendo que os co-

laboradores desempenham funções nessa área de forma voluntária, acumulando respon-

sabilidades com as suas tarefas quotidianas. Observou-se, ainda, uma falta de formação 

específica em RS (formação académica e experiência profissional). Esse cenário leva 

potencialmente a uma desvalorização do trabalho de RS nas empresas, que tendem a dar 

mais atenção a áreas com retorno financeiro imediato, ainda que seja um fator com po-

tencial impacto na reputação e imagem pública das empresas (Waddock, 2008). Como 

resultado, a RS é afetada, quer em termos do seu planeamento e gestão, quer da criativi-

dade e diversificação das práticas. 

Essa desvalorização da RS é ainda influenciada pela capacidade da área em gerar 

lucro e a baixa representatividade económica do país em questão. A relevância de Por-

tugal para as multinacionais é limitada devido ao tamanho do seu mercado, em compa-

ração com outros países que abrigam as sedes dessas empresas e, portanto, a nível naci-

onal não existe uma influência efetiva no desenvolvimento das ações de RS. 

Quando questionados sobre os critérios e prioridades de seleção de práticas de RS, 

todos os representantes de empresas apresentaram critérios e prioridades próprios. Uma 

preocupação foi praticamente unânime: o alinhamento em relação ao core business e 

áreas de intervenção da empresa, o que é compatível com uma perspetiva estratégica de 
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negócio em que se acredita que a RS deve estar associada ao core business, criando van-

tagens competitivas (Porter & Kramer, 2006). 

Em termos de tipos de práticas de RS, há um predomínio da vertente externa. Os 

entrevistados destacam principalmente as práticas externas, enquanto as práticas internas 

foram identificadas principalmente por meio da análise de relatórios empresariais e não 

das entrevistas. A identificação dos impactos externos revela que as empresas pesquisa-

das apresentam preocupações de construção e manutenção da sua imagem diante dos 

seus consumidores, concorrentes e demais partes interessadas. A falta de uma identifi-

cação espontânea do impacto dessas práticas no desenvolvimento e no bem-estar social 

da comunidade local poderá traduzir-se em riscos de utilização de estratégias de RS 

como um mero discurso de marketing empresarial desvinculado de uma prática social-

mente responsável (Assunção & Costa, 2020) ou um meio para as empresas alcançarem 

objetivos de interesse próprio. Este aspeto poderá ainda estar associado ao compromisso 

social sentido por muitos dos responsáveis por estas áreas, já que existem evidências de 

que as práticas e políticas de RS nas empresas são fortemente moldadas pela influência 

pessoal destes atores (Esgaio, 2009).  

 

3.2 Perceções de Governação Integrada 

Relativamente à monitorização e avaliação, todas as empresas participantes afir-

maram elaborar relatórios regularmente, incluindo relatórios de atividades, de contas e 

gestão, de sustentabilidade e RS. Além disso, o próprio programa também elabora rela-

tórios com regularidade e, quando questionado sobre o acesso a esses relatórios, afirmou 

que eles estão facilmente acessíveis ao público, através do website. A crescente produção 

de instrumentos de reporting, incluindo relatórios de sustentabilidade, tem sido desta-

cada frequentemente na literatura (Waddock, 2008, Esgaio, 2009 e 2018). 

Embora a maioria das empresas realize monitorização e avaliação das suas ativi-

dades de RS, destaca-se uma dificuldade geral em medir o seu impacto social. Algumas 

empresas desenvolvem as suas atividades de forma pontual, o que dificulta a construção 

de parcerias duradouras e mina a possibilidade de um impacto real e significativo, além 

de tornar difícil a identificação das ações. A escassa informação sobre resultados e im-

pactos da RS, tem sido destacada na literatura (Blowfield, 2007), centrando-se numa 

análise dos efeitos sobre as organizações ou sobre territórios específicos. 

Ao analisar a comunicação das organizações, constatou-se que todas trabalham na 

divulgação das suas atividades de RS tanto interna quanto externamente. No entanto, há 
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uma tendência em concentrar mais esforços na comunicação interna do que na externa. 

Em muitos casos, os inquiridos alegaram que a comunicação externa dessas iniciativas 

não apresenta regularidade e consistência. O POS, por sua vez, adota uma abordagem 

equilibrada, trabalhando na divulgação de suas atividades de RS tanto interna quanto 

externamente4. 

Quanto à liderança, cinco empresas revelaram preocupações com a gestão da 

equipa e projeto, realizando formação na área da liderança, enquanto a equipa do POS 

não atua de forma específica nesse campo. A liderança é apontada por vários autores 

como um princípio fundamental para a transformação do atual paradigma económico, 

num capitalismo consciente (Waddock e Mcintosh, 2011, p.316).  

No que diz respeito à participação, apesar de quatro organizações afirmarem en-

volver os stakeholders na criação das atividades de RS, notou-se uma tendência de as 

empresas adotarem uma perspetiva de gestão top-down, em que o país sede cria e planeia 

a estratégia a ser seguida pelas restantes filiais. Esse tipo de gestão limita o desenvolvi-

mento exclusivo e local de cada comunidade, o que torna as ações de RS padronizadas e 

distantes da realidade e efetivas necessidades de cada local. Essa centralização de deci-

sões afeta também a participação dos colaboradores nas empresas. Embora a maioria dos 

entrevistados tenha confirmado a sua presença na criação de atividades de RS, essas 

ações circunscrevem-se ao campo operacional. Como resultado, há pouca participação 

na definição da estratégia de RS. 

A equipa do POS acredita que é essencial interagir com as partes interessadas para 

planear e realizar atividades de forma mais eficaz. Para Marques (2017), um modelo de 

relação de colaboração exige a participação não apenas dos parceiros, mas também dos 

beneficiários finais através de mecanismos participativos de co-construção da interven-

ção. 

Por fim, quando questionados sobre as questões da confiança, os representantes 

das empresas destacaram a sua importância nas organizações, mas apenas duas empresas 

afirmaram realizar algum trabalho específico para a sua promoção. A equipa do POS 

acredita que a confiança pode ser construída por meio de uma comunicação regular, 

compartilhando informações verdadeiras e válidas. A confiança, sendo uma das formas 

de capital social, ou seja, uma das mais-valias criadas no âmbito das relações sociais, 

 
4 Os três meios de comunicação mais utilizados são: website, newsletter/e-mail e relatório de atividades/ 

de gestão. 
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manifesta-se nas escalas territorial, organizacional e interpessoal, criando ambientes fa-

voráveis à partilha de conhecimentos, práticas e recursos (Esgaio, 2009). 

 

3.3 Práticas de implementação dos ODS 

Das empresas que participaram no estudo, cinco afirmaram integrar os ODS nas 

práticas de RS e trabalharem a Agenda 2030 de forma estruturada. Em relação ao POS, 

durante as entrevistas, foi constatado que o programa também integra os ODS nas suas 

práticas de RS. Atualmente, as empresas já apresentam preocupações com os ODS, 

sendo os mais trabalhados, na perceção dos entrevistados, os ODS 1 e ODS 17 e sendo 

necessário reforçar a capacidade de medir e avaliar as metas estipuladas. 

Quanto ao ODS 17, que se refere à construção de parcerias, todos os inquiridos 

relataram manter relacionamentos com ONGs e entidades da administração pública (lo-

cal e central). No caso da equipa do POS, foi afirmado que o programa mantém relacio-

namentos com ONGs, com a administração pública, com universidades e empresas. 

Na perceção da equipa do POS, o ODS 17 tem grande importância, pois reflete a 

sua própria essência, dependendo o programa das parcerias que construiu e da capaci-

dade de realizar mediação de qualidade. Embora seja visto como um objetivo promissor, 

a equipa do POS também reconhece que há desafios consideráveis em trabalhar esse 

ODS. A formulação global do objetivo exige adaptação para implementação a nível lo-

cal, nomeadamente em relação aos indicadores e metas definidos. 

Na perceção das empresas, os desafios são de tal ordem e dimensão que dificil-

mente alguma entidade isolada poderia conseguir resultados que tenham impacto. Este 

aspeto é consistente com a ideia de que a gestão de problemas complexos necessita uma 

“compreensão partilhada” entre as partes interessadas, somado a um “compromisso par-

tilhado” para resposta a um problema, recorrendo a sistemas de governação integrada 

(Marques, 2017).  

Quando questionadas sobre as vantagens e desvantagens de se trabalhar em rede, 

os representantes das empresas, na sua maioria, destacaram somente o lado positivo de 

desenvolver projetos em parceria. Na perceção das empresas, a cooperação a nível local 

e a maior facilidade na captação de apoios, foram as vantagens com maior número de 

referências. Para os representantes da equipa do POS, as vantagens são a cooperação no 

território, uma maior facilidade na captação de apoios, o acesso a recursos (dados, co-

nhecimento, informações e pessoas), a diversidade (acesso a diferentes perspetivas), a 

aproximação entre empresas e organizações sociais e a elaboração de projetos e 
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atividades mais complexas. Quando questionados sobre as desvantagens, notou-se que a 

equipa do POS foi capaz de elencar um maior número em relação aos representantes das 

empresas.  As dificuldades apontadas pela equipa do POS foram a elevada rotatividade 

dos colaboradores das empresas e o envolvimento dos membros da rede. As empresas 

referiram como como dificuldades, a dispersão de foco e concentração e uma maior ne-

cessidade de gestão e acompanhamento de projeto. 

 

3.4. Funcionamento do POS  

Durante as entrevistas, procurou-se identificar as principais práticas desenvolvidas 

pelo programa, destacando-se a promoção de parcerias com diferentes atores da socie-

dade, eventos e voluntariado, atividades de desenvolvimento do programa (criação e lan-

çamento de site próprio, publicação de revistas e crescimento da base de empresas) e de 

desenvolvimento da comunidade (doações, voluntariado e visita a instituições sociais). 

Relativamente às perceções acerca do POS, foi realçado o envolvimento das em-

presas na comunidade local, seguido da identificação das necessidades do Concelho, 

bem como da mediação entre empresas e ONGs. Foi ainda feita referência à gestão de 

recursos e esforços, à construção de uma rede empresarial local, à partilha de experiên-

cias e know-how. Por último, com somente uma referência, foi referida a gestão e ali-

nhamento de expetativas. A relevância de atuação de um mediador está presente na lite-

ratura, com implicações para os vários aspetos mencionados: na gestão das relações de 

confiança entre atores, na articulação entre necessidades e recursos para a cooperação 

organizacional, delineando possibilidades de ação, no acompanhamento e avaliação das 

ações implementadas e na reformulação dos Planos de Ação, de forma a garantir a per-

manência no tempo (adaptado de Moreira e Corvelo, 2002 cit in. Esgaio,2009). 

Destaca-se a excelente avaliação do trabalho do Programa feita pelos representan-

tes das empresas participantes da rede, destacando-se a valorização da sua equipa. O 

sucesso do POS encontra-se associado a colaboradores específicos que constituem o 

rosto do programa e com os quais foi possível estabelecer uma relação de confiança 

construída ao longo do tempo. No entanto, o funcionamento do programa parece estar 

dependente de colaboradores específicos, o que poderá constituir uma fragilidade pe-

rante eventuais alterações da equipa no futuro. 
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3.5. Práticas de RS em contexto de pandemia 

Foi, por fim, solicitado aos entrevistados que destacassem as práticas de mitigação 

dos impactos gerados pela pandemia da COVID-19. As 3 iniciativas com maior destaque 

foram as doações5, a implementação das medidas de segurança e a preocupação com a 

saúde física e mental do colaborador6.  

Relativamente aos novos desafios enfrentados no contexto de pandemia para im-

plementação dos ODS, observou-se que todos os entrevistados sentiram algum tipo de 

impacto. Os desafios mais referidos foram a adaptação ao home office7, o distanciamento 

social, a crise socioeconómica8 e o planeamento e organização9 (Azevedo, 2022).  A 

pandemia apresentou novos desafios para o cumprimento da Agenda 2030. A crise soci-

oeconómica agravou certas situações, como a desigualdade social, a pobreza e a fome. 

Essas questões, que já eram complexas, tornaram-se ainda mais intrincadas.  

Além disso, a pandemia tornou-se uma prioridade global e mudou amplamente o 

foco imediato de agências internacionais como a ONU e a OMS, para lidar com as ame-

aças iminentes da pandemia (Fenner & Cernev, 2021). Apesar da pandemia ter colocado 

desafios às estruturas de governação local, permitiu reforçar as relações de cooperação 

entre parceiros, tendo funcionado como fator de coesão e elemento facilitador para a 

implementação do ODS 17, como evidenciado pelos esforços conjuntos para combater a 

pandemia. 

Foi solicitado aos entrevistados que referissem aprendizagens obtidas durante o 

período pandémico. As três aprendizagens mais referidas foram: uma nova forma de 

trabalhar (home office), competências de superação, adaptação e de comunicação e lite-

racia tecnológica. 

 

Conclusão  

A pesquisa teve como foco a análise da forma como as empresas participantes da 

rede POS incorporam o ODS 17 nas suas estratégias de negócio e como essa incorpora-

ção impacta o bem-estar social da comunidade de Oeiras, contribuindo para o 

 
5 Equipamentos hospitalares e de proteção, géneros alimentares, donativos, roupas, eletrodomésticos, car-

ros e motos e equipamento para apoiar a educação a distância. 
6 Recursos Humanos próximos e acessíveis aos colaboradores, acompanhamento e contacto regular com 

colaboradores infetados e suas famílias, apoio psicológico e disponibilização de informação sobre a saúde 

mental dos colaboradores. 
7 Home Office é o termo em inglês utilizado para se referir ao trabalho remoto, trabalho a distância ou 

teletrabalho. 
8 Aumento no desemprego e encerramento de atividades empresariais 
9 Por exemplo o reajustamento de prioridades. 



Maria Mariana Monnerat de Azevedo | Ana Esgaio                                                                                170 

Temas Sociais | n.º 4 | 2023 | pp. 158-173 

desenvolvimento sustentável através de parcerias. Com base nos resultados da pesquisa, 

foram elaboradas algumas recomendações tanto para as empresas, como para o POS ou 

outras estruturas de mediação local (Azevedo, 2022): 

i) No âmbito das empresas, é importante fortalecer o papel dos colaboradores e 

chefias responsáveis pela RS. É importante que exista também envolvimento na 

construção da estratégia internacional de RS da empresa, no caso das empresas 

multinacionais; 

ii) No âmbito do POS e outras estruturas de mediação local no âmbito da RS, re-

velou-se importante o reconhecimento simbólico dos colaboradores das empre-

sas com funções na área da RS pelas Câmaras Municipais. O programa pode 

realizar ações como a criação de prémios para colaboradores com notório en-

volvimento, bem como selos para empresas que valorizem a RS nas suas orga-

nizações (Azevedo, 2022). Trata-se de valorizar empresas que criam sentimen-

tos de pertença e dão significado às vidas dos colaboradores, ou, nas palavras 

de Kets de Vries (2001), organizações autentizóticas.  

iii) Ainda no âmbito do POS, este poderá otimizar a proximidade com a academia 

para desenvolver formação na área de RS, o que pode contribuir para aprofundar 

as práticas de RS, tornando-as mais criativas, diversificadas e estratégicas. Atu-

almente, a articulação com os parceiros estratégicos do programa tem um cará-

ter apenas consultivo e informal, pelo que seria possível integrá-los no fluxo de 

trabalho do programa, rentabilizando o know-how que cada parceiro pode ofe-

recer, ou seja, promovendo a partilha de conhecimento específico, decorrente 

da área de atuação e missão de cada ator envolvido (Esgaio, 2009).  

iv) O POS poderá ainda incentivar a partilha de know-how e boas práticas em toda 

a rede do programa, incluindo empresas e parceiros estratégicos. Embora essa 

partilha já aconteça, ela ainda é inconstante e não envolve todos os stakeholders. 

A partilha de informações, dados e saberes é fundamental para o bom aprovei-

tamento da rede e a construção de relações duradouras de confiança. 

 Quanto a possibilidades de investigação futuras, o estudo destaca a importância 

de incentivar mais pesquisas científicas sobre o papel crescente das empresas no âmbito 

das políticas sociais. É fundamental entender o papel e o poder das empresas na constru-

ção do bem-estar social e levar essas questões em consideração na literatura de política 

social. Ainda no âmbito de próximas pesquisas, será importante reforçar a reflexão 
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quanto ao enquadramento e orientação das ações de RS das empresas, bem como um 

eventual papel de regulamentação a assumir pelo Estado (Azevedo, 2022). 

Para concluir, a investigação realizada aponta para os desafios de sustentabilidade 

no contexto atual de complexidade, o que exige repensar o papel do Estado, da imple-

mentação das políticas sociais num contexto de globalização (Carmo, 2011) e das rela-

ções que estabelece com outros atores sociais, no sentido de responder a problemas com-

plexos (Marques, 2017). Uma das estratégias de atuação que surge com maior potencial 

é o do trabalho em parceria, macrotendência sociocultural de organização social em rede 

(Carmo, 2011), que se consubstancia no ODS 17. 

Uma atuação sustentável das parcerias assenta numa visão multidimensional das 

organizações, das comunidades e do planeta, procurando equilíbrios entre as componen-

tes económica, social, ambiental e cultural. Cada vez mais será exigido ao sistema de 

políticas públicas a articulação destas dimensões, no sentido de apoiar uma atuação co-

letiva, consciente e orientada para o bem comum. 
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